Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Criminal

Juiz: Mauricio Magnus

Processo nº: 0004813-06.2007.8.19.0007 (2007.007.004780-0) 

2ª Vara Criminal de Barra Mansa Processo nº: 2007.007.004780-0 Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Acusado: THIAGO DE LACERDA SENTENÇA Vistos, etc. I) RELATÓRIO: O Ministério Público Estadual, por seu órgão de execução competente, ofereceu denúncia em face de Thiago de Lacerda, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções penais do artigo 180, caput, do Código Penal. Narra a peça inicial, in verbis: ¿No dia 22 de maio de 2004, por volta das 13hs30min, no bairro Vila Delgado, sem número, nesta cidade, o DENUNCIADO, livre e consciente, adquiriu, em proveito próprio ou alheio, um telefone celular, marca Motorola, C 210, de propriedade de Michele Araújo Teixeira, sabendo ser o mesmo produto de crime anterior. Segundo IP que instrui a presente, policiais militares, em patrulhamento de rotina, após suspeitarem do comportamento do denunciado, efetuaram sua abordagem, momento em que localizaram com o mesmo o mencionado aparelho celular. (...)¿ A denúncia foi instruída pelo inquérito policial de fls. 02-D/35. Decisão proferida à fl. 2/A, recebendo a denúncia oferecida, bem como designando o interrogatório do acusado. Certidões de Antecedentes Criminais do acusado, referentes às Comarcas de Volta Redonda e Barra Mansa, acostadas às fls. 41 e 42, respectivamente. Interrogatório do acusado não realizado, conforme assentada de fl. 43. Despacho proferido à fl. 44, determinando a expedição de ofícios de praxe para localização do acusado. Interrogatório do acusado, às fls. 86/87. Promoção ministerial à fl. 89, pugnando pelo oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo. Determinada a expedição de carta precatória para realização de audiência especial, foi informado pelo Juízo deprecado, à fl. 110, que a referida suspensão foi aceita pelo acusado. Diante do descumprimento injustificado, pelo acusado, da suspensão condicional do processo, foi revogado o benefício, conforme decisão de fls. 182/184. Defesa prévia do acusado, apresentada às fls. 185/186, onde se impugnou a acusação, bem como se requereu a produção das provas ali elencadas. Decisão, às fls. 188/189, analisando a resposta oferecida pela defesa técnica do acusado, mantendo o recebimento da denúncia, designando, ao final, a audiência de instrução e julgamento prevista no artigo 400, do Código de Processo Penal. Em audiência de instrução e julgamento, realizada em 1º de setembro, foi determinado o prosseguimento do feito, sem a presença do acusado, na forma do artigo 367, do Código de Processo Penal, sendo realizada a oitiva de três testemunhas de acusação (fls. 201, 202 e 203). Por fim, pugnaram as partes pela apresentação de memoriais no prazo legal (fl. 200). Folha de Antecedentes Criminais do acusado, acostada às fls. 204/206, com a anotação apenas deste feito. O Ministério Público ofereceu alegações finais, requerendo que fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar o réu na forma da denúncia, sendo a pena fixada no mínimo legal, a ser cumprida em regime aberto e com a substituição da mesma por penas restritivas de direito (fls. 209/213). Já a defesa técnica do acusado, em alegações finais, pugnou pela desclassificação da conduta do acusado para aquela descrita no § 3º, do artigo 180, do Código Penal, com a fixação da pena base no patamar mínimo legal, a ser cumprida em regime aberto e com a substituição da mesma por penas restritivas de direito (fls. 214/217). É o relatório. Passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: Cuida-se, a hipótese vertente, da acusação da prática do crime de receptação, previsto no artigo 180, caput, do Código Penal, uma vez que, segundo a denúncia, o réu adquiriu, em proveito próprio ou alheio, um telefone celular, marca Motorola, C 210, de propriedade de Michele de Araújo Teixeira, sabendo ser o mesmo produto de crime anterior. Encerrada a instrução, a acusação mostrou-se procedente, existindo prova segura para a condenação. A materialidade do crime de receptação (artigo 180, caput, do Código Penal), encontra-se positivada pelo auto de apreensão e entrega de fl. 16, pelo laudo de avaliação indireta de material de fl. 24 e, ainda, pela prova oral carreada aos autos. No tocante à autoria, a prova produzida nos autos foi uníssona no sentido de demonstrar que o réu praticou o crime descrito na denúncia. Vale dizer, o próprio denunciado, em sede judicial, confirmou que adquiriu o celular descrito na exordial acusatória por apenas R$20,00, tendo pleno conhecimento de que o mesmo estava bloqueado (fls. 86/87). Já a lesada Michele de Araujo Teixeira, em Juízo, declarou que: ¿o celular citado na denúncia era da depoente; ...; que ligaram da delegacia dizendo que estavam com o celular da depoente ali e que teriam o encontrado com o réu; ...; que acha que comprou o celular por R$249,00; ...¿ (fl. 203). Já os policiais militares, responsáveis pela prisão do denunciado, confirmaram, em sede judicial, que encontraram com o réu o celular descrito na denúncia, além de um outro aparelho de telefonia móvel (fls. 201 e 202). Verifica-se, pois, que restou indubitável a prática do crime de receptação por parte do acusado. Com efeito, ao adquirir um aparelho de telefonia celular bloqueado, por uma quantia ínfima, de um indivíduo desconhecido era evidente que o réu tinha pleno conhecimento de que o mesmo era produto de crime anterior. Registre-se que a lesada ainda estava pagando pelo bem receptado, o que indica que o mesmo era novo, afastando qualquer possibilidade de venda lícita pela risível quantia de R$20,00. Inquestionável, pois, a culpabilidade, eis que reconhecida a imputabilidade do agente, pois estava ciente do seu comportamento, podendo e devendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Impõe-se, por tais fundamentos, a condenação do réu nos termos da denúncia. Passo, a seguir, a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observando o critério trifásico disciplinado no artigo 68, do Código Penal. Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado não excedeu a normal do tipo. O réu não possui antecedentes criminais, conforme demonstra sua folha de antecedentes criminais de fls. 204/206. As demais circunstâncias judiciais não lhe são desfavoráveis, não havendo nos autos motivos para que a pena base seja fixada acima do mínimo legal, que fixo para o apenado, em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. Da Pena Provisória O acusado confessou espontaneamente a autoria do crime, o que caracteriza a circunstância atenuante prevista no artigo 65, III, ¿d¿, do Código Penal. No entanto, como a pena base foi fixada em patamar mínimo, deixo de aplicar a redução pela atenuante, em atenção ao verbete nº 231, da súmula de jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. (¿A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal¿). Registre-se que recentemente o Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 597.270, que ensejou a repercussão geral pelo Plenário da Corte Suprema, assentou este mesmo entendimento. Não há circunstâncias agravantes a considerar. Da Pena Definitiva Na ausência de causas de aumento ou de diminuição de pena, consolido a pena definitiva em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. Do regime de cumprimento de pena A pena será cumprida em regime aberto, nos termos do art. 33, parágrafo 2º, letra ¿c¿, do Código Penal. Da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito Presentes os requisitos do artigo 44, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, que se mostra mais adequada ao caso em tela, qual seja: prestação pecuniária à entidade assistencial Associação de Assistência à Criança Deficiente, na forma do parágrafo primeiro, do artigo 45, do Código Penal, no valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) - depósito identificado na conta corrente nº 31060-6, agência 0183, do Banco Itaú -, quantia proporcional à dosimetria da pena aplicada e plenamente apta de ser adimplida pelo acusado. Frise-se que tal pena restritiva de direitos afigura-se como sendo aquela que melhor corresponde à resposta Estatal à conduta delituosa perpetrada pelo denunciado. III) DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para o fim de condenar o réu THIAGO DE LACERDA, como incurso nas sanções do artigo 180, caput, do Código Penal, à pena de 01 (um) ano de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. Substituo, entretanto, a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, na forma acima delineada. CONDENO o réu, outrossim, no pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804, do Código de Processo Penal. Comunique-se a lesada, nos termos do parágrafo segundo, do artigo 201, do Código de Processo Penal. Transitado em julgado, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, observando-se o Aviso CGJ nº 985, de 31/11/2009, e intime-se o sentenciado para, no prazo de 5 (cinco) dias, dar início ao cumprimento da pena restritiva de direitos, com a advertência do §4º, do artigo 44, do Código Penal. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Barra Mansa, 28 de setembro de 2011. MAURICIO MAGNUS JUIZ DE DIREITO 
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